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Dedico este livro: 


			Ao meu filho, Lucas Henrique, meu já grande, menino inspirador... 
À minha afilhada, Laura, minha pequena, menina encantadora...


			A terra do sofrimento dos pobres não é uma terra exótica ou selvagem a visitar; é a matriz de uma comunidade social, por vezes mesmo sua terra de origem.


			Arlette Farge 


			





PREFÁCIO


			Dos porões dos autos às páginas da história:
vida e educação de meninas e meninos desvalidos no Paraná


			A dor não é uma invariante, uma consequência inevitável de situações dadas; é um modo de ser no mundo que varia segundo os tempos e as circunstâncias e que, por essa razão, pode se exprimir ou, ao contrário, se recalcar, se expulsar ou se gritar, se negar ou arrastar outrem para ela. 


			Arlette Farge (2011)


			A publicação deste trabalho é urgente e necessária para romper os silêncios sociais e historiográficos acerca da história da infância e da assistência no Brasil, mais precisamente, relativos aos sujeitos desta história – as meninas e os meninos – que tanto lutaram, sofreram, enfrentaram adversidades, violências, e conquistaram formas de manifestar, reagir e imprimir sentidos em suas vidas, nos processos educativos e nas relações sociais construídas.


			Compreender a dor, como bem expressa Arlette Farge, como “um modo de ser no mundo” (2011, p. 19), ajuda-nos a acompanhar o alcance da pesquisa de Joseane Silva sobre os processos educativos de meninas e meninos desvalidos no estado do Paraná no arco temporal de 1940 a 1969. Assim, a leitura desta obra traz, em primeiro plano, histórias de crianças e jovens de carne e osso, com idade, características físicas e familiares, procedência, condições socioeconômicas, articuladas aos contextos mais amplos de propostas educativas paranaenses e brasileiras, no período investigado. 


			 São tantas e difíceis histórias de infâncias que percorreram as trilhas pelo Juizado de Menores, em contextos distintos de famílias, em instituições educativas e mediadas por muitos sujeitos a definir os rumos de suas vidas.


			As páginas deste belo trabalho revelam processos, mecanismos, ações de juízes, testemunhas e familiares, assim como explicitam contestação e resistência por parte de meninas e meninos que tiveram suas vidas registradas e protocoladas em meio a documentos, caixas e arquivos de assistência paranaense. 


			Para dar conta dos propósitos firmados neste estudo, os procedimentos teórico-metodológicos assumidos foram fundamentais no sentido da inteligibilidade das práticas que atravessaram as histórias de abandono, de educação, de desvalia, de fugas, de violência física e sexual. Tais histórias estão representadas em um enorme emaranhado de páginas de jornais, autos, processos, documentos que Joseane foi habilidosa em dissecar, agrupar e examinar, estabelecendo fios de histórias a partir de temas afeitos à vida, à assistência e à educação de meninas e meninos no Paraná. 


			As experiências de crianças e jovens narradas por Joseane, apesar de conter sofrimento, não são conduzidas pelo “exotismo da pobreza”, tampouco pela “estética da crueldade” (FARGE, 2011, p. 21), afinal, como alerta a historiadora Arlette Farge, o lugar “do sofrimento dos pobres não é uma terra exótica ou selvagem a visitar; é a matriz de uma comunidade social, por vezes mesmo sua terra de origem” (FARGE, 2011, p. 21). É notório que as histórias examinadas revelam não só trajetórias individuais anônimas, mas constituem-se parte da nossa história coletiva, estruturalmente marcada por desigualdades sociais e por práticas autoritárias e subservientes em relação às crianças e jovens pobres no Brasil. 


			Tenho profunda alegria e admiração pela seriedade e competência que Joseane Silva conduziu sua trajetória acadêmica e dirigiu esta pesquisa. Que os leitores possam saborear por entre as páginas do texto e descobrir as histórias intensas de vida e educação de Marias, Cleusas, Julias, Franciscas, Antonios, Cosmes, presentes na memória e no cotidiano do nosso estado e país. 


			Gizele de Souza


			Pós-doutora pela Università degli Studi di Firenze/Itália. Professora do Setor de Educação e do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Paraná. Coordenadora do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Infância e Educação Infantil (Nepie).


			Curitiba, verão de 2019.


			Referências


			FARGE, Arlette. Lugares para a História. Belo Horizonte: Autêntica, 2011 (Coleção História e Historiografia).


			





APRESENTAÇÃO


			Parece-nos evidente que querer conhecer mais sobre a trajetória histórica dos comportamentos, das formas de ser e de pensar das nossas crianças, é também uma forma de amá-las todas, indistintamente melhor.


			Mary Del Priore (2008)


			Os Autos dos Processos do Juizado de Menores (PARANÁ, 1939) nos consente saber que no dia 26 de dezembro de 1939, um dia depois do Natal, em uma terça-feira, o Juízo Privativo de Menores da Comarca de Curitiba recebeu um ofício da Delegacia de Segurança Pessoal, apresentando os “Menores” Renato Pisseti1, Helena Medeiros e Maria Santos de Lima, que foram encontrados perambulando pelas ruas da cidade.


			Para o então juiz privativo de Menores, Francisco Cunha Pereira2, esse fato não deveria ser surpreendente devido à quantidade de processos que envolviam menores no ano de 1939, mas nem por isso deixaria de ser um problema a ser resolvido imediatamente, e providências foram tomadas para localizar os responsáveis por Renato Pisseti, Maria Santos de Lima e Helena Medeiros.


			Renato, para sua felicidade ou infelicidade, já que, como veremos, alguns meninos e meninas não queriam voltar para casa, foi entregue ao seu pai na mesma data. Para tanto, o pai teve que comprovar que tinha idoneidade para educá-lo e se responsabilizar perante o juiz pelo bom comportamento do menino. Para o menino, ser recolhido das ruas por policiais e retirado do Juízo de Menores por seu pai parece que surtiu o efeito desejado pelas autoridades, já que não consta nenhum retorno àquela instituição e o seu breve processo foi concluído com um “arquive-se”. O processo foi arquivado sem que conhecêssemos no mínimo a idade do menino.


			Maria Santos de Lima foi encaminhada, na mesma data, à Escola de Reforma3. No dia três de janeiro de 1940, o juiz recebeu um pedido de seu pai, para que a menina fosse retirada da referida escola, entretanto o suposto pai relatou que a menina se chamava Iracema, mas não conseguiu comprovar as suas afirmações. Se a menina se chamava Maria ou Iracema e se aquele pai tinha razão, não conseguimos saber. O fato é que Maria permaneceu na instituição, até ser encaminhada, no mesmo ano, para uma família, sob Termo de Responsabilidade e Guarda (TRG). 


			Helena Medeiros não foi mais mencionada e não há nenhum processo com o seu nome. Entretanto encontro nos Autos dos Processos a mesma menina com o nome de Helena França e compreendo que as duas meninas eram a mesma pessoa. Mais adiante, veremos o que inspirou a menina a usar o sobrenome Medeiros. O fato é que quando a menina foi apresentada ao juiz de menores, no dia 26 de dezembro, não era a primeira vez que passava pelo Juizado. A menina havia fugido da Escola de Reforma e, ao retornar para o Juízo de Menores, forneceu um novo sobrenome e foi reintegrada na instituição, sem qualquer registro no seu processo anterior, que se iniciou no dia 11 de outubro de 1939, quando fora pela primeira vez encontrada perambulando pelas ruas da cidade. Helena também foi encaminhada, posteriormente, para uma família, mediante assinatura de Termo de Responsabilidade e Guarda.


			Helena, assim como outros meninos e meninas, resistiu, contundentemente, à institucionalização, quer seja na instituição do Estado, quer seja inserida em uma família. O processo de Helena foi arquivado somente em 24 de março de 1947.


			Os processos do menino Renato, das meninas Maria e Helena e de muitos outros meninos e meninas que passaram pelo Juizado de Menores de Curitiba, entre as décadas de 1940 a 1960, impulsionaram-me a apresentar o estudo Cumpra-se e arquive-se! –Vida e educação de meninas e meninos desvalidos no Paraná (1940-1969), com o objetivo geral de compreender como se constituíram os percursos, as condições de vida, a assistência e educação de meninas e meninos que passavam pelo Juízo de Menores da Capital e eram encaminhados de volta para suas famílias, para uma instituição de assistência ou para uma família que assinava o Termo de Responsabilidade e Guarda, no período de 1940 a 1969. Especificamente os objetivos são:


			

					
identificar na vida e na educação de meninas e meninos desvalidos o papel do juiz de menores e do Juizado de Menores, bem como as implicações do Código de Menores e o tipo de assistência disponibilizada pelo Estado;



					
conhecer as condições da desvalia de meninas e meninos que eram encontrados perambulando ou não pelas ruas das cidades paranaenses, que viviam sob um Termo de Responsabilidade e Guarda e não possuíam certidão de nascimento;



					
compreender os encaminhamentos do Juizado de Menores, frente aos casos de estupro, defloramento, sedução, violência sexual, delitos e crimes, bem como ao sofrimento de meninas e meninos.



					
entender como se configurou a educação de meninas e meninos nos lugares onde viviam, as condições de desvalia na própria família, em outra família ou em uma instituição de assistência, como também perceber de que forma a servidão e a escolarização estavam presentes na vida desses meninos e dessas meninas.



			


			Diante do exposto, o meu objeto de estudo são as meninas e os meninos desvalidos – nomeados naquele momento histórico de “menores” – e a sua relação com a instância do Juizado de Menores de Curitiba, no Estado do Paraná.


			Nesse sentido, o problema fundamental deste estudo é: como se constituíram os percursos e recursos para o atendimento e educação das meninas e dos meninos que passavam pelo “Juízo de Menores da Capital” em Curitiba, no período entre 1940 e 1969? Quem, quais instâncias e de que modo os expedientes impactaram a vida e a educação das meninas e dos meninos? Que experiências esses meninos e meninas vivenciaram nos diversos espaços que habitaram, com pessoas e ações que a elas foram designadas?


			Diante do problema e dos objetivos propostos, minha hipótese centra-se em quatro questões: 


			

					
o papel do juiz de menores envolvia deliberar sobre a vida de meninas e meninos desvalidos, de acordo com o Código de Menores de 1927 e a estrutura de assistência disponibilizada pelo Estado, implicando em uma enorme distância entre o que estava prescrito na legislação e as opções de instituições de assistência do Estado;



					
as condições da desvalia de meninas e meninos que eram encontrados perambulando ou não pelas ruas das cidades paranaenses e a falta de vagas nas instituições de assistência implicavam em contestações e resistências dos que viviam sob um Termo de Responsabilidade e Guarda e, em alguns casos, não possuíam ao menos uma certidão de nascimento;



					
os encaminhamentos do Juizado de Menores, frente aos casos de estupro, defloramento, sedução, violência sexual, delitos e crimes, bem como ao sofrimento de meninas e meninos, abaliza ações que procuravam contemplar o Código de Menores de 1927 e o Código Penal de 1940, entretanto a interpretação do juiz de menores era determinante nos seus destinos;



					
a configuração da educação de meninas e meninos nos lugares onde viviam e as condições de desvalia na própria família, em outra família ou em uma instituição de assistência, assinalam encaminhamentos que os colocam em uma condição de servidão e com escassa preocupação com a escolarização.



			


			Os objetivos, o problema e a hipótese elencados levam em consideração a opção temporal pelo período de 1940 a 1969. Vale considerar que, inicialmente, este estudo abarcaria o período de 1940 a 1979, pelo fato de que a intenção era acompanhar as crianças do Juizado de Menores às instituições que as recebiam, a maioria funcionando na década de 1940, e acreditava-se que o Código de Menores de 1979 havia ocasionado mudanças significativas na reorganização das instituições públicas de assistência às meninas e aos meninos, mantidas pelo Estado do Paraná. No entanto, a análise minuciosa das fontes permitiu-me perceber que o grande fluxo de crianças aponta para a intensa preocupação com a temática da infância desvalida, na década de 1940. Assim como também apontam o marco final deste estudo, em 1969, já que, a partir desse ano, intensificou-se a preocupação do Juizado de Menores com aspectos que se caracterizaram pelo início de uma ruptura com a concepção de educação para meninas e meninos desvalidos, de forma a ocorrer mudanças estruturais nas instituições e no modo de conceber a infância e a criança. Por exemplo, aparece o termo adolescente mais contundentemente e os direcionamentos ficam mais restritos aos meninos e meninas menores de 18 anos, não se estendendo até aos 21 anos, como era anteriormente. Outro aspecto a ser considerado é o de que o período de 1940 a 1969 responde aos problemas e aos objetivos propostos. E avançar na década de 1970 implicaria em novos problemas e hipóteses. E mais, as instituições para onde a maioria das crianças era encaminhada já existiam na década de 1940 e permaneceram funcionando até a década de 1960, mesmo que tivessem alterações em suas nomenclaturas. Assim, a opção pelo referido período de pesquisa considera aquilo que foi apontado por Marc Bloch4 e reiterado por Antoine Prost em relação à pluralidade do tempo, isto é “cada objeto histórico tem sua própria periodização” (PROST, 2012, p. 111).


			Diante do objetivo geral, dos objetivos específicos, do problema, da hipótese e da periodização, a questão apresentada neste estudo é a de que: o Juizado de Menores, na figura do juiz de menores, em parceria com o Estado, fez uso de estratégias para reformar, preservar, regenerar, reeducar e educar por meio de encaminhamentos para serem cumpridos e arquivados, diante dos quais as meninas e os meninos desvalidos resistiram e contestaram, utilizando-se de estratégias para não se sujeitar à servidão nos lugares para os quais eram encaminhados, onde havia escassa preocupação com a educação escolar.


			A partir da análise das produções na área de História e Historiografia da Educação referente à história de meninas e meninos desvalidos, percebo aquilo que foi identificado por Silvia Maria Fávero Arend (2005), isto é, que a produção do conhecimento histórico sobre a infância e a juventude dos grupos populares urbanos brasileiros é recente. As pesquisas sobre a temática da criança desvalida estariam associadas à emergência da História Social e Cultural a partir da década de 1980, especialmente no âmbito de programas de pós-graduação nas universidades. Para a autora, 1998 é considerado um marco na historiografia devido ao lançamento da coletânea de artigos organizada por Mary Del Priore, intitulada “História da criança no Brasil”.


			Nesse sentido, este livro insere-se em uma tentativa de contribuir com as publicações que ampliam o lugar e dão voz às meninas e aos meninos desvalidos na História e na Historiografia da Educação, de forma a tirá-los das margens da História e lançá-los como protagonistas de suas próprias histórias. Essa tentativa não começa aqui, mas em uma pesquisa de minha autoria que se iniciou em 2009, intitulada “Abrigar o corpo, cuidar do espírito e educar para o trabalho – ações do Estado do Paraná à infância do ‘Abrigo Provisório para Menores Abandonados’ ao ‘Educandário Santa Felicidade’ (Curitiba, 1947-1957)”, na qual identifiquei que a instituição, enquanto abrigo provisório, apresentou dificuldades para solucionar os problemas advindos da provisoriedade quanto à efetivação de propostas que garantissem à infância, no mínimo, o que estava prescrito no Código de Menores de 1927. A triagem e o abrigo do corpo da criança se caracterizaram como a primordial finalidade da instituição. Assim como os encaminhamentos do Serviço de Assistência Social voltados à criança privilegiaram a higiene, as boas maneiras, a saúde e a educação para o trabalho.


			Diante do resultado da pesquisa de mestrado, surgiram novas indagações a respeito de como se deu a educação de meninos e meninas desvalidos no estado do Paraná. O sentimento de que havia ainda muito a ser pesquisado sobre a educação de meninas e meninos desvalidos fizeram com que o trabalho fosse concluído com a frase: “que se manifestem as reminiscências...” (SILVA, 2009, p, 131). E as reminiscências, por uma história que continua nos “porões e nos sótãos” (ARROYO, 1999, p. 10)5, prossegue aqui...


			Portanto a constituição do trabalho, concluída em 2009, apontava para outras indagações que somente poderiam ser respondidas a partir de um novo problema. Restava, então, o retorno aos arquivos!


			O mergulho por entre arquivos, que podem nos dar pistas sobre a educação de meninas e meninos desvalidos e que estão, em alguns casos, assim como a infância desvalida, abandonados, possui uma atração irresistível. E quanto mais os arquivos são dificultosos, maior é o prazer de folhear as páginas fustigadas pelo tempo e pelo espaço que ocupam.


			O grande desafio em relação aos arquivos foi o acesso a uma fonte cujo pedido fora indeferido no período de mestrado: os Autos dos Processos do Juizado de Menores. Busquei essa fonte como a menina do conto Felicidade clandestina6, de Clarice Lispector. E, finalmente, quando o meu pedido de pesquisa já estava no Conselho dos Desembargadores e eu acreditava que não iria tê-los a tempo, persisti, mais uma vez, com o mesmo espírito da menina que quer ler o livro de Monteiro Lobato, e recebi o deferimento da pesquisa. Enfim, a mesma juíza que indeferiu a pesquisa em 2008, recebeu o parecer do Conselho dos Desembargadores para conceder a autorização. O sentimento diante do enorme acervo, parafraseando Lispector (1998), é o de dissimular que não o tenho, somente para ter a felicidade de descobrir que o trago pelo tempo que quiser.


			Trazer comigo pelo tempo que eu quiser histórias como as de Renato, Maria e Helena não bastaria para cumprir com as intencionalidades deste livro. Diante disso, busquei estratégias de análise das fontes que dessem conta do objetivo, do problema e das hipóteses já assinaladas. 


			Para dar conta desse triplo desafio e da tessitura dessas histórias, cada acervo tem um papel indispensável e demandou uma operação historiográfica específica.


			Assim, frente à enorme quantidade de Autos de Processos, a intenção inicial era explorar todos os Autos de Processos do final de 1939 ao final de 1969. E assim o trabalho foi iniciado. Mas logo percebi que seria humanamente impossível, uma pessoa sozinha digitalizar milhares de Processos, na dimensão em que há Processos com mais de 100 páginas; alguns estavam em estado de deterioração, e outros estavam ilegíveis devido ao tipo de letra e caneta que foram utilizados. Portanto tive que fazer escolhas que consideraram a conservação, a nitidez e a legibilidade das páginas, como do mesmo modo, a contemplação das três décadas (1940-1960). Mesmo com as escolhas, o acervo que trago comigo ao escrever sobre os meninos e meninas dos Autos de Processos do Juizado de Menores é de cerca de 7.000 páginas, incluindo alguns Autos que iniciaram nos anos de 1925 a 1927, que a pesquisa demandou adentrar, a fim de podermos cotejar os encaminhamentos posteriores ao período de pesquisa.


			O acervo do Juizado de Menores de Curitiba me faz compreender o valor que teve para o alcance dos objetivos deste livro, o Arquivo do Primeiro Tribunal do Júri da cidade do Rio de Janeiro para Sidney Chalhoub (1989), os Processos da Inquisição para Carlo Ginzburg (2006), os Processos de Divórcio de Imigrantes para Christiano de Souza (1999) e os Processos do Juizado de Menores de Florianópolis (SC) para Silvia Maria Fávero Arend (2005) que assinalou o caráter de relativo ineditismo7 dessas fontes. 


			Diante dos objetivos alcançados por ambos, posso afirmar que os Autos dos Processos do Arquivo do Juizado de Menores se constituem na fonte mais completa, porque possibilitaram que as meninas e os meninos institucionalizados pudessem ser acompanhados desde quando chegavam ao Juízo de Menores, em todas as vezes que o juiz de menores determinava: “cumpra-se”, até que o juiz determinava: “arquive-se!”. 


			O Juízo de Menores da Capital recebia Processos de todo o estado do Paraná. Alguns desses processos são ricos em detalhes e contêm cartas e fotografias anexadas, dando margem para um leque incomensurável de possibilidades, outros são superficiais e trazem escassas informações sobre a vida da menina ou do menino.


			As cartas e os depoimentos dos “menores”, nos Autos dos Processos do Juizado de Menores, permitem visualizar meninas e meninos enquanto sujeitos da sua própria história, na medida em que Maria Cristina Gouvêa (2008) assinala que, ao contrário dos demais sujeitos históricos investigados pela Nova História, a partir de suportes variados, os quais deixaram um registro de sua experiência coletiva, a criança não se fez propriamente autora da própria história, mas destinatária de discursos e práticas destinados à sua formação para a vida adulta, de forma a demandar ao historiador da infância um trabalho de produção e interpretação documental, considerando que a prática historiográfica constitui-se não apenas na recolha das fontes, mas na produção delas, questão que se afirmou com maior radicalidade na história da infância.


			Diante disso, considero que as fontes do Arquivo do Juizado de Menores é a linha que costura as fontes dos outros arquivos, mas que são interdependentes, na medida em que a grande colcha de retalhos, metaforicamente representada por este livro, somente poderá ser finalizada se tiver linha e retalhos. 


			Além do acervo do Juizado de Menores, as outras fontes para a realização da tessitura deste livro centram-se nos acervos:


			

					
da Biblioteca Pública do Paraná – Mensagens de Governo (1935 a 1960) e Revista da Guaíra (1949-1955);



					
do Círculo de Estudos Bandeirantes – Coletânea de recortes de jornais organizada por Bento Munhoz da Rocha Neto;



					
da Casa Kugler (em Castro/PR) – Jornal O Bravo, Jornal do Iapó e Castro Jornal;



					
do Arquivo Público do Paraná – Mensagens e Relatórios de Governo (1935-1969), Relatórios da Diretoria Geral da Educação do Paraná (1948-1955), Relatório da Legião Brasileira de Assistência do ano de 1944 e relatórios da Secretaria de Estado dos Negócios do Trabalho e Assistência Social dos anos de 1951 e 1962;



					
da Casa da Memória – Revista Ilustração Brasileira (1953), imagens da cidade de Curitiba (1939-1969);



					
da Secretaria da Criança e da Juventude – Histórico das Unidades Sociais, ofícios, escrituras e certidões;



					
da Biblioteca Nacional Francesa (on-line) – Anais do Primeiro Congresso Internacional de Tribunais de Menores;



					
do Educandário Manoel Ribas (em Castro) – Fotografias e documentos da instituição;



					
da Hemeroteca Digital Brasileira (on-line) – jornal Correio do Paraná (1920-1969);



					Legislativos – Leis e decretos referentes aos “menores” desvalidos do período de 1925 a 1969;



					Pessoais – Livro Registro do Educandário: Caetano Munhoz da Rocha do período de 1957 a 1964.



			


			A operação historiográfica com essas fontes8, metaforicamente consideradas retalhos, foi de buscar nos documentos tudo o que, direta ou indiretamente, fazia referência ao objeto de pesquisa, meninas e meninos desvalidos, de forma a dar sustentabilidade ao desenvolvimento do objetivo, fortalecer a hipótese e fornecer argumentos que corroborassem com a proposição da tese apresentada neste livro. 


			Nas fontes analisadas, crianças e adolescentes são considerados “menores”. Tentei, contundentemente, recortar somente histórias de crianças, segundo a cronologia habitual da sociedade atual que convencionou que a faixa etária de crianças é de 0 a 12 anos e a de adolescentes é de 12 a 18 anos. Entretanto senti-me como se estivesse atraiçoando a História se assim o fizesse, na medida em que nas fontes analisadas, meninas e meninos de 0 a 18 anos eram considerados “menores”. Observaremos no decurso deste trabalho que as fontes utilizam as denominações crianças, meninos ou meninas. Portanto, minha opção neste estudo, levando em consideração o contexto histórico de 1940 a 1969, é utilizar os termos meninas e meninos, independentemente da faixa etária. Nessa direção Manuel Pinto e Manuel Sarmento (1997, p. 15-17) asseguram que:


			Relativamente a esse problema, a tradição jurídica inaugurada pela Convenção dos Direitos da Criança considera como criança todo o ser humano até aos 18 anos, salvo se, nos termos da lei, atingir a maioridade mais cedo (Artigo 1.º da Convenção). Estabelece-se deste modo uma equivalência entre ser criança e atingir a plenitude dos direitos cívicos [...] Do mesmo modo, numa perspectiva de alargamento e extensão dos direitos, o artigo 1.º da Convenção dos Direitos das Crianças parece poder ser consensualmente aceito como referencial.


			A opção pelo termo meninos e meninas, neste livro, é uma forma de não deixar o anacronismo dominar as análises, levando em consideração que:


			A infância não é uma experiência universal de qualquer duração fixa, mas é diferentemente construída, exprimindo as diferenças individuais relativas à inserção de gênero, classe, etnia e história. Distintas culturas, bem como as histórias individuais, constroem diferentes mundos da infância (PINTO; SARMENTO, 1997, p. 17).


			Os apontamentos de Pinto e Sarmento (1997) me permitem afirmar que, neste estudo, as crianças, meninos e meninas, podem ter a idade de 0 a 18 anos e estão inseridas em uma determinada infância do contexto histórico de 1940 a 1969, no estado do Paraná. Corroboram com essas afirmações as ideias de Moysés Kuhlmann Jr. e Rogério Fernandes (2004)9, Luciano Mendes de Faria Filho (2008)10, Maria Cristina Gouvea (2008)11, Antônio Ferreira e José G. Gondra (2006)12 e Ana Almeida (2000)13.


			Compreender esses meninos e meninas e essa determinada infância exige a compreensão dos encaminhamentos dos juízes de menores, do Juizado de Menores, das famílias e das instituições que recebiam crianças desvalidas, uma vez que este estudo pensa cada menina e cada menino da mesma maneira que Gizele de Souza (2010, p. 15), isto é, “não como persona que vaga sozinha desgarrada dos adultos e de seus pares no tempo e no espaço, mas como ser social que vive na relação com adultos e crianças, produz e se reproduz nesta convivência”.


			Em uma perspectiva semelhante, Diana Gonçalves Vidal (2010, p. 13) assinala que:


			Viver a infância, entretanto, resulta de uma experiência simultaneamente individual e social de ser criança. Ela emerge no cruzamento entre as representações dos vários grupos sociais, construídas historicamente e sempre em disputa. Tomar a infância como objeto de estudo implica, assim, em reconhecer o componente afetivo que a categoria carrega consigo e assumir o risco de tensionar seus significados, procurando, sob a aparente homogeneidade das recordações sobre essa etapa da vida, as marcas das rupturas, das ambiguidades, das divergências.


			Nessa mesma acepção, o conhecimento de histórias de vida como as de Renato, Maria e Helena e a compreensão de como se deu a educação de meninos e meninas diante da negligência, da violência, do estupro, do defloramento, do homicídio, do trabalho infantil e da superlotação das instituições, oportunizada pela análise das fontes, aponta-nos para o que foi assinalado por Michel de Certeau (2000), isto é, que a operação historiográfica refere-se à combinação de um lugar social, de práticas “científicas” e de uma escrita14. E que diante de toda a problemática de meninos e meninas desvalidos para analisar, é imprescindível considerar que, para todas as gerações da Escola dos Annales, desde Marc Bloch (2001) e Lucien Febvre (2009) até os seguidores dos dias atuais, uma palavra para resumir o fazer historiográfico deve dominar e iluminar nossos estudos: “compreender”. E para compreender essas histórias que são também em alguns momentos a história do sofrimento de meninas e meninos desvalidos, vamos seguir as orientações de que:


			Não se trata a partir daí de acreditar que, graças a essas falas, detemos de fato o real, a realidade, mas de escutar um desafio: entrar através dessas palavras numa das moradas vivas da história, lá onde as palavras formam fraturas num espaço social ou imaginário particular. As falas de queixa, de sofrimento, marcam um lugar fronteiriço onde vemos a sociedade regulamentar, afrontar, bem ou mal, o que lhe sobrevém; a fratura que a dor formou é também um laço social, e os indivíduos o gerem de múltiplas maneiras (FARGE, 2011, p. 16-17).


			Conhecer, compreender e deixar emergir a quem tiver interesse a trajetória histórica da educação de meninos e meninas desvalidos, parafraseando Mary Del Priore (2008, p. 17), é também uma forma de amá-los todos, “indistintamente melhor”, na medida em que coaduno com as ideias de Fúlvia Rosemberg (2010, p. 178) ao pontuar que “a dívida da sociedade e da educação brasileira para com a criança pequena é enorme”, acrescentando que a dívida da sociedade e da educação brasileira para com as meninas e os meninos desvalidos pode ser incomensurável. 


			Se a dívida da sociedade e da educação brasileira para com esses meninos e meninas desvalidos, que trago comigo, e que você, leitor(a), em breve trará, é incomensurável, cabe aqui a minha contribuição enquanto pesquisadora da História e Historiografia da Educação. Essa contribuição se dará pela abordagem das histórias desses meninos e meninas, apreendidas nas fontes pesquisadas, em relação com diferentes autores, em uma abordagem sociocultural.


			Histórias que, no primeiro capítulo, intitulado “‘Os donos das vidas’ – meninas e meninos desvalidos sob os auspícios do juiz de menores e a responsabilidade do Estado”, abordam o papel dos juízes de menores, bem como as ações do primeiro juiz de menores paranaense e as implicações do Código de Menores de 1927 na vida de meninos e meninas, assim também como a forma como o Estado conduzia as ações para atender e assistir socialmente esses sujeitos, frente à crescente demanda de desvalidos em um Estado que estava em “busca de um Paraná Maior”, de forma a assinalar os desafios do Juizado de Menores em encaminhar meninas e meninos às instituições com escassez de vagas e do Estado que não conseguia assistir socialmente o contingente de meninas e meninos desvalidos no estado do Paraná.


			O segundo capítulo, “‘Caminhando contra o vento, sem lenço, sem documento’ – a condição da desvalia”, assinala o poder do juiz de menores e do Juizado de Menores perante as meninas e os meninos que eram encontrados em completo estado de abandono, perambulando pelas ruas da cidade. Esses eram apreendidos e enviados para uma instituição de assistência, de volta para a própria família ou para uma família que assinava um Termo de Responsabilidade e Guarda que continha as orientações para as famílias que possuíam um menino ou uma menina sob um Termo de Responsabilidade e Guarda. Assim, também como, explicita as implicações de não se ter uma certidão de nascimento.


			No terceiro capítulo “A vida não é bela – educar as vítimas e os vilões”, aponta-se o sofrimento físico e moral e os encaminhamentos direcionados às vítimas de estupros, defloramentos ou seduções que poderiam ser os de casar com o abusador e “autor da infelicidade”, não casar e ser estigmatizada pela sociedade, assumir a maternidade sozinha ou tirar “prontuário para meretriz”. Nessa mesma acepção, expõe-se os abusos sexuais praticados contra meninas e meninos, como também as práticas dos delitos de furtar, agredir e assassinar, de forma a identificar a concepção de Educação que permeava os direcionamentos do Juizado de Menores, às meninas e aos meninos, que tanto poderiam ser “vítimas” como “vilões”.


			No quarto capítulo, intitulado “‘Lugares do Abandono’ – em outra família, na família de origem ou na instituição de assistência: em busca da escolarização”, assinala-se como era a vida de meninas e meninos: em uma família que não era a de origem e que assinava o Termo de Responsabilidade e Guarda a fim de identificar se a família queria uma criança para cuidar e educar ou um “menor” para a servir; em suas próprias famílias, apontando os motivos que levavam uma família a não conseguir manter um filho ou uma filha em sua companhia; em uma instituição de assistência, analisando quais eram as prioridades em relação à educação de meninos e de meninas, de forma a perceber em que medida a servidão e a escolarização estavam presentes em suas vidas.
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1


			“OS DONOS DAS VIDAS” – MENINAS E MENINOS SOB OS AUSPÍCIOS DO JUIZ DE MENORES E A RESPONSABILIDADE DO ESTADO


			 A criança não é um adulto em miniatura, nem em corpo nem em espírito, é uma criança. Tem a sua anatomia, fisiologia, sua psicologia particular. Seu universo não é o de adultos. Não é um anjo, não é um demônio, é Criança.


			Henderson15


			1.1 Sob os auspícios de um “dono” – um juiz de menores em Curitiba para meninas e meninos de todo o Estado do Paraná


			Quando, alguns dias antes de entrarmos na década de 1940, no dia 26 de dezembro de 1939, foram levados ao Juízo Privativo de Menores o menino Renato e as meninas Maria e Helena para serem apresentados ao juiz de menores, Dr. Francisco Cunha Pereira, o experiente magistrado sabia muito bem como proceder. A sua formação16, as orientações do Código de Menores de 1927, a experiência de 15 anos no mesmo cargo e o fato de ter sido o primeiro juiz de menores do Estado do Paraná17, antes mesmo da aprovação do Código, deixava-o em condições não apenas legais, como também sociais de deliberar sobre a vida de meninas e meninos que passavam pelo Juizado Privativo de Menores de Curitiba18.


			Deliberar sobre a vida de meninas e meninos desvalidos, na capital paranaense, a partir da década de 1940, configurou-se em um grande desafio, na medida em que, nesse período, intensificou-se a urbanização e os problemas sociais que envolviam meninas e meninos desvalidos. Ao cotejarmos os Autos de Processos de Menores iniciados no período de 1926 a 1929 com os Autos iniciados em 1940, percebemos que há menos detalhamento registrado na documentação, a partir da década de 1940. Isso, provavelmente, deve-se ao aumento do número de meninas e meninos considerados desvalidos, resultado do grande aumento da população paranaense no decorrer das décadas. 


			De acordo com o Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 1940, o Paraná estava com uma população de 1.236.276 habitantes, dentre os quais 633.431 eram do sexo masculino e 602.845 do sexo feminino. Ao considerar que havia apenas um juiz de menores para, efetivamente, tomar decisões no que diz respeito aos problemas de meninos e meninas, quer sejam desvalidos ou não, a tarefa se configurava no mínimo desafiadora, na dimensão em que a população, na qual o juiz de menores poderia deliberar sobre suas ações, estava distribuída nas faixas etárias de 0-9 anos e 10-19 anos. E em alguns casos, deliberava também sobre parte da faixa etária dos 20-29 anos, na medida em que a decisão do juiz de menores se estendia até aos 21 anos. O Quadro 1 nos auxilia na compreensão da problemática:
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			Quadro 1: Faixa etária por sexo de 0 a 29 anos


			Fonte: Elaborado a partir de informações de IBGE (1940)


			Portanto as ações do juiz de menores no Estado do Paraná, em 1940, abrangiam uma parcela bastante significativa destes 674.141 meninos e meninas, de 0-19 anos, devido aos inúmeros problemas advindos da urbanização, que traziam para a capital paranaense meninos e meninas advindos de cidades do interior do estado, como ainda de outros estados.


			Ao analisarmos o crescimento da população brasileira nos dados do IBGE, no período de 1900 a 1960, evidenciamos uma taxa de crescimento de 547% de 1900 a 1950 e de 102% de 1950 a 1960. Portanto a população do Brasil cresceu abruptamente, assim também como toda a Região Sul19. E o Paraná seguia a perspectiva nacional de crescimento populacional.


			O grande número de imigrantes, vindos para o Paraná, do mesmo modo, ocasionou o aumento da circulação de meninas e meninos no Juizado de Menores. Nessa perspectiva, a considerável presença de crianças com pais de origem estrangeira pode ser compreendida a partir do fato, assinalado por Lynn Smith (1967, p. 98), de que “em 1950, no Brasil, cerca de um habitante em vinte e quatro nascera em país estrangeiro, principalmente na Europa”.


			Para o governo paranaense, o aumento da imigração era um fator que enaltecia o Estado, na medida em que:


			Norteado por órgãos competentes internacionais, o movimento imigratório tem demonstrado grande interesse pelo Brasil e, em nosso País, grande interesse tem sido despertado pelo Paraná.


			Nada mais justo, mais compreensível. Dadas as grandes oportunidades que o Paraná oferece ao imigrante. Suas vastas regiões de extraordinário potencial agrícola; a confluência de interesses industriais e o emprego cada vez mais acentuado de grandes capitais, vem favorecer uma imigração volumosa, planejada, capaz de trazer resultados plenamente benéficos para nossa terra e para o nosso povo. (PARANÁ, 1956, p. 46)


			É possível que as grandes oportunidades assinaladas pelo governo e as reais condições dos imigrantes fossem mais benéficas para o Estado do que para as famílias de imigrantes, uma vez que, nos Autos dos Processos, há evidências de que muitos meninos e meninas que passavam pelo Juizado de Menores eram filhos de pais estrangeiros. Mesmo que o número de estrangeiros no Brasil tenha diminuído no período de 1940 a 1950 (IBGE, 1950), o Paraná era o quarto estado com o maior número de estrangeiros e o terceiro em porcentagem populacional de estrangeiros, no ano de 1950.


			Outra causa da grande circulação de meninas e meninos no Juizado de Menores eram as migrações. Evidenciamos que esses meninos e meninas advinham de diferentes regiões do país. Portanto, além de um número elevado de imigrantes, o Paraná contava também com um grande número de migrantes, principalmente do estado de São Paulo. Se por um lado, havia somente 32.700 habitantes que migraram do Paraná para São Paulo, por outro, havia 352.471 habitantes de São Paulo que migraram para o estado do Paraná, de acordo com dados do Censo Demográfico (IBGE, 1950). Nesse mesmo sentido, havia 1.258 habitantes que migraram do Paraná para Minas Gerais e 156.848 habitantes que migraram de Minas para o Paraná. 


			Para os governos paranaenses, desde a década de 1940, tanto as migrações quanto as imigrações eram resultados das oportunidades que o Paraná oferecia. Mas os governantes, ao mesmo tempo, apontavam o aumento dos problemas advindos do crescimento substancial da população:


			A questão se torna particularmente grave nas zonas rurais do Estado, de grande produção. É bem verdade que a prosperidade prometida aos que trabalham, pelo Paraná, teve a virtude de atrair para nós, de todos os Estados que nos cercam, uma corrente imigratória de nacionais espontânea e muito abundante, que está longe ainda de ter cessado. Cremos que a decisiva importância dessa contribuição obscurece quaisquer números que se possam citar relativos mesmo ainda a simples possibilidade de imigração estrangeira. Aquele movimento, porém, da população, traz consigo uma série de graves problemas, que é preciso enfrentar com segurança, precisão e acentuada objetividade. De outra parte, outros movimentos internos da população, as migrações internas, e o fato tão caracteristicamente presente entre nós da falta de rápida e perfeita assimilação dos elementos estrangeiros, está a exigir a inauguração de uma nova política de população, pensada dentro de um sentido de organicidade, - preocupação essa, de resto, hoje aguda por toda a parte. (PARANÁ, 1948, p. 9)


			O governador Moysés Lupion reconhecia que era indispensável uma nova política que considerasse os problemas advindos do aumento populacional, entretanto as medidas tomadas não implicaram na diminuição do contingente de meninas e meninos que circulavam pelo Juizado de Menores, tanto na década de 1940 quanto nas décadas subsequentes. 


			Mesmo com a constatação do governo, de que o aumento populacional desenfreado ocasionava muitos problemas, isso era visto como um aspecto de progresso e prosperidade do Estado. Assim, para Moysés Lupion, os migrantes e os imigrantes chegavam ao Paraná, principalmente para a região ocidental, atraídos “pela excepcional criação de riqueza que a nossa prosperidade lhe promete” (PARANÁ, 1948, p. 15). E a “prova objetiva” da riqueza que o Paraná prometia era o deslocamento “em massa”20 para as terras paranaenses de catarinenses, “rio-grandenses”, mineiros e paulistas. 


			De acordo com o governador, o Paraná tinha um déficit demográfico e a demanda de migrantes e imigrantes contribuiria para o crescimento do Estado, diante do fato de que a população seria “um dos fatores fundamentais ao progresso” (PARANÁ, 1948, p. 54). Portanto o interesse do Estado do Paraná pelos migrantes e imigrantes e vice-versa era recíproco. Por um lado, o Estado precisava aumentar a população para possibilitar o seu desenvolvimento, por outro, os migrantes e imigrantes precisavam de um local para viver que lhes desse oportunidades de melhorar as suas condições de vida.


			Diante da constante demanda populacional21 para o Estado do Paraná, o governo assinalou a necessidade da criação de uma Fundação que tratasse dos problemas de Imigração e Colonização. Nessa direção expôs que:


			[...] procurando dar ao problema, também aqui, uma solução que fugisse das soluções parciais, obtivemos do Conselho Administrativo do Estado autorização para criar a Fundação Paranaense de Imigração e Colonização. [...] E, enquanto se processavam os passos para o definitivo estabelecimento da Fundação Paranaense de Imigração e Colonização, providenciamos a resolução dos problemas mais imediatos de colonização que surgiam no dia a dia da administração, independente dos trabalhos já de rotina neste sector. Assim é que aproveitamos a oportunidade e trouxemos para o Paraná quase um milhar de imigrantes ucraínos e poloneses, que o Brasil recebera em virtude de acordo internacional para a colocação de deslocados da guerra. Os elementos que trouxemos para o nosso Estado estão trabalhando conosco honestamente, a maioria em nossos campos de agricultura. (PARANÁ, 1948, p. 54)


			Portanto havia preocupação do Estado com o contingente de migrantes e imigrantes que se instalavam no Paraná. O governo afirmou que trouxe para as terras paranaenses uma quantidade significativa de poloneses e ucranianos para trabalhar na agricultura. É provável que a maioria dos “deslocados da guerra”, fixaram residência nas terras disponibilizadas pelo governo. Porém os sobrenomes de alguns meninos e meninas que passavam pelo Juizado de Menores indicam que uma parcela dessa população não ficava no campo. 


			Há várias possibilidades para o fato de meninos e meninas descendentes de imigrantes, não somente poloneses e ucranianos, como também de outras nacionalidades, como veremos posteriormente, circularem pelo Juizado de Menores. Primeiro, algumas famílias poderiam preferir o âmbito urbano e se deslocar do campo para a cidade, mas tinham dificuldades de manter os seus filhos e filhas que acabavam no Juizado de Menores; segundo, alguns meninos e meninas fugiam de suas famílias à procura de melhores condições de vida nas cidades e perambulavam pelas ruas em busca da sobrevivência; terceiro, algumas famílias tinham dificuldades de manter os filhos e filhas no campo e os enviavam para outras famílias nas cidades, mas diante de uma adversidade, esses meninos e meninas poderiam fugir ou ser abandonados. Portanto os problemas da imigração e colonização, juntamente com outras dificuldades existentes, não somente no Paraná, mas no Brasil22 como um todo, poderiam ser muito mais profundos do que o governo esperava. 


			Nessas circunstâncias, poderia ser muito dificultoso, e até mesmo impossível, para uma família pobre manter seus meninos e suas meninas fora das ruas e do mundo do trabalho, quando os dados do IBGE (1950) permitem inferir que, no Brasil, no ano de 1950, havia cerca de sete crianças abaixo de 5 anos para cada mulher entre 15 e 49 anos, e o Paraná contribuía para manter esse índice, na proporção em que havia 7,4 crianças abaixo de 5 anos para cada mulher entre 15 e 49 anos. 


			Na análise do crescimento populacional da capital paranaense, a população do município de Curitiba cresceu consideravelmente de 1940 a 1960. De acordo com dados do Censo Demográfico (IBGE, 1940; 1960), a população, em 1940, era de 140.656 habitantes, em 1950, era de 180.575 e, em 1960, de 361.309 habitantes. Portanto, de 1940 a 1950, houve um aumento de 28%, e, de 1950 a 1960, de 100%.


			A situação financeira do Paraná, na passagem da década de 1930 para 1940, de acordo com as Mensagens de Governo, parece ter melhorado consideravelmente, de forma a contribuir com o desenvolvimento do Estado, na medida em que Manoel Ribas, ao se referir às finanças e à economia do Paraná, assinalou que, em 1932, quando assumiu o “espinhoso cargo de Interventor Federal, a situação econômica e financeira do Estado do Paraná era de verdadeira insolvência” (PARANÁ, 1943, p. 3). O interventor detalha a situação financeira do Estado no período de 1932 a 1942, conforme o Quadro 2:
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			Quadro 2: Dividas e receitas do Paraná nos anos de 1932 e 1942


			Fonte: Elaborado a partir de informações contidas em Mensagem de Governo de 1943 (PARANÁ, 1943)


			O aumento da arrecadação e a diminuição da dívida é justificada pelo interventor federal, nos seguintes termos:


			Devo sinalar que o notável aumento que vem se verificando de ano para ano, na receita do Estado não se baseia absolutamente na criação ou majoração de Tributos; constitui, sim, expressivo índice do desenvolvimento econômico do Estado e de racional e honesta arrecadação dos dinheiros públicos, graças a reforma por que passou a Secretaria da Fazenda (PARANÁ, 1943, p. 5).


			Diante das afirmações do interventor, considero que a reforma na Secretaria da Fazenda pode, realmente, ter implicado no aumento do desenvolvimento econômico do Estado. Nessa perspectiva, o início da década de 1940, conforme já assinalei anteriormente (SILVA, 2009), foi marcada por profundas transformações na cidade de Curitiba. Havia uma grande preocupação com um plano de urbanização que se caracterizasse como moderno23.


			Nesse plano de urbanização, o trânsito configurava-se em uma preocupação do governo24, que intensificou a frota de fiscalização do Estado com “dezenas de motocicletas e bicicletas” (PARANÁ, 1943, p. 49) com a finalidade de tornar a fiscalização mais eficiente. E ao visualizarmos (Figura 1) o Centro da cidade de Curitiba, compreendemos o significado de motocicletas e bicicletas no contexto da década de 1940.


			Nessa conjuntura histórica, a problemática de meninos e meninas se encontrarem em condição de desvalia não era uma situação recorrente somente no estado do Paraná. Essa situação se fazia presente em muitas cidades, principalmente nas capitais. No ano de 1940, o Paraná era um estado que havia obtido a sua emancipação política há menos de 100 anos e, nas décadas subsequentes, o crescimento estava dentro das expectativas de um estado que fazia parte de um país que foi se configurando como “o mais extraordinário acervo de variedades culturais que jamais se formou dentro de uma nação” (SMITH, 1967, p. 33).
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			Figura 1 – Rua XV de Novembro (1941)


			Fonte: Acervo da Casa da Memória de Curitiba (Multimeios)


			Fazia parte dessa conjuntura histórica, do mesmo modo, o fato de que a figura primordial na vida das meninas e meninos desvalidos era o juiz de menores. E, se no Rio de Janeiro uma das principais referências nas questões da infância desvalida foi o juiz Mello Mattos25, podemos considerar que, no Paraná, em crescente situação de urbanização, Francisco Cunha Pereira foi um importante personagem, e sua trajetória profissional possui muitas similaridades com a de seu colega carioca, já que ambos foram os primeiros juízes de seus respectivos estados.


			Sabemos que, para o juiz de menores Francisco Cunha Pereira, as histórias de meninas e meninos desvalidos não começaram com a chegada daquelas três crianças nos últimos dias de 1939. O juiz tinha plena consciência que seria de sua competência o que estava prescrito no Artigo 147 do Código de Menores, isto é:


			I – processar e julgar o abandono de menores de 18 anos, nos termos desse Código e os crimes e contravenções por eles perpetrados;


			II – inquirir e examinar o estado físico, mental e moral dos menores que comparecerem a juízo e, ao mesmo tempo, a situação social, moral e econômica dos pais, tutores e responsáveis por sua guarda;


			III – ordenar as medidas concernentes ao tratamento, colocação, guarda, vigilância e educação dos menores abandonados ou delinquentes [...]. (BRASIL, 1927, s/p).


			O Código de Menores de 1927 dava ao juiz de menores o poder de processar, julgar, inquirir, examinar e ordenar as medidas que considerasse adequadas à educação dos menores abandonados e delinquentes.


			Essa envergadura do Dr. Francisco Cunha Pereira, portanto, não era recente. O poder das palavras de um juiz está circunscrito em todos os processos de meninas e meninos desvalidos quando determinava “Cumpra-se” ou “Arquive-se”. Nessa perspectiva, outros pesquisadores26 abordaram a problemática de crianças desvalidas no Brasil nas décadas anteriores e perceberam a figura do juiz como primordial no decorrer do processo que obteve a aprovação do Código de Menores de 1927, documento que perdurou nas décadas posteriores, de maneira a apontar uma continuidade da representação do juiz como um redentor.


			Nessa perspectiva, os Autos dos Processos permitem evidenciar que, para auxiliar as decisões do juiz de menores, os discursos de comissários de menores, delegados, médicos, testemunhas e familiares eram uma relevante contribuição. E que o “cumpra-se” ou “arquive-se” fazia parte de um ritual na medida em que o discurso do juiz tinha uma função preestabelecida, assim como assegura Foucault, ao afirmar que “Os discursos religiosos, judiciários, terapêuticos e, em parte também, políticos não podem ser dissociados dessa prática de um ritual que determina para os sujeitos que falam ao mesmo tempo propriedades singulares e papéis preestabelecidos” (FOUCAULT, 1996, p. 09).


			Fazia parte da singularidade e do papel preestabelecido de um juiz, quer seja Francisco Cunha Pereira, quer sejam os seus póstumos, no período de 1940 a 1969, seguir um procedimento que envolvia, a depender de cada situação, uma metodologia e um discurso específico. Portanto a chegada daquelas três crianças foi acompanhada de um ritual que deveria fazer parte de todos os processos e fazia parte do cotidiano de trabalho de um juiz de menores.


			 Francisco Cunha Pereira, desde que assumiu a função de juiz privativo de Menores do Estado do Paraná, já havia enfrentado muitas situações adversas quer seja referente às crianças desvalidas, quer seja referente às crianças com família. A sociedade, nos anos anteriores, por meio dos jornais, denunciava situações que considerava inapropriada, em que crianças estavam envolvidas, e conclamava o juiz de menores a delimitar os espaços das crianças na sociedade.


			Já na década de 1930, a grande preocupação do jornal Correio do Paraná abrangia as crianças de uma maneira geral, assim também como os problemas mais específicos da vida da criança desvalida. Independente de se referir à criança desvalida ou favorecida pelas orientações de uma família, as principais denúncias no jornal referia-se às crianças que se dependuravam na traseira dos bondes, apedrejavam casas desocupadas, jogavam futebol ou peteca na rua, vendiam bilhetes de loteria ou jornais, estavam presentes em campos de futebol, frequentavam jogatinas, cinema ou bailes de carnaval, eram retiradas da Escola de Reforma para serem prostituídas ou abusadas sexualmente, estavam na delinquência, fugiam das instituições de assistência, eram abandonadas ainda bebês, estavam em bordéis, eram espancadas ou estupradas. Logo, a responsabilidade do juiz de menores não era somente com as crianças pobres e abandonadas. Qualquer problema de ordem social com uma criança era considerado como um problema a ser resolvido pelo juiz de menores.


			Os grandes problemas encontrados, nas décadas de 1920 e 1930, por Francisco Cunha Pereira, provavelmente, deram condições para que, na década de 1940, fosse mais enérgico em suas decisões. O juiz havia passado por alguns constrangimentos perante a sociedade, na dimensão em que os jornais o conclamavam a tomar atitudes perante os acontecimentos que diagnosticavam como ocasionados por falta de ação do juiz de menores.


			Diante da situação de crianças de bairros pobres de Curitiba que não frequentavam a escola, o jornal culpou o juiz de menores: “Onde está o Juizado de Menores que não enxerga estas coisas?” (CORREIO DO PARANÁ, 1932, p. 3).


			Ao denunciar a situação de “menores vadios”, o jornal provocou:


			Se o Juizado de Menores quiser uma indicação mais completa, para nortear sua ação damo-la aqui. [...] É preciso que o Juizado de Menores em colaboração com a Polícia, dê fim àquilo.


			É o pedido, por nós interpretado, das famílias residentes no trecho daquela rua. (08/12/1932, p. 3)


			Nos discursos dos jornais, esperava-se que o juiz de menores enxergasse tudo o que acontecia nas ruas e nas escolas de todos os bairros da capital paranaense. Entretanto, em algumas situações, os próprios funcionários do Juizado de Menores estavam envolvidos em escândalos bem “debaixo dos olhos” do juiz de menores, como na ocasião em que o jornal Correio do Paraná denunciou um caso “escandaloso”, em que um cavalheiro “Tirou a Menor da Escola de Reforma e levou para um ‘rendz-vous’27” (06/12/1932, p. 1). O caso foi retratado pelo jornal em um dia e detalhado nos dias posteriores. Um trecho do jornal deixa claro o contexto dos acontecimentos:


			Ontem, ás 4horas da tarde, mais ou menos um oficial do exército, apresentou-se ao Juizado de Menores, onde declarou desejar retirar determinada menor da Escola de Reforma, para que fosse viver com sua família.


			O oficial levava já uma autorização escrita da parte da menor.


			Obtido o consentimento do Juizado e após ter assinado o termo de responsabilidade, o citado oficial levou em sua companhia a menor.


			E levou-a para jantar num “rendz vous” onde pernoitaram, também, no mesmo quarto (CORREIO DO PARANÁ, 1932, p. 01).


			Ficou evidente que a menina foi retirada da Escola de Reforma para ser abusada sexualmente por um oficial do exército, e, dias depois, o mesmo jornal informou que foi “aberto inquérito a respeito do caso da menor retirada da Escola de Reforma – as declarações da menor – o ‘rendz vous’ da Rua Visconde – prestou declarações à polícia o Tte. Paulo Galvão” (CORREIO DO PARANÁ, 1932, p. 01). O jornal narrou, superficialmente, os depoimentos dos envolvidos. E assinalou que a menina afirmou que realmente jantou, dançou e pernoitou com o oficial na casa de “Marieta de Tal”, que tentou desmentir a história, mas não conseguiu e, quanto ao tenente, o jornal informou apenas que o homem prestou declarações. Coube ao jornalista tanto inquirir quanto responder:


			Diante da complicação do caso, quem é o responsável?


			O oficial? A caftina? O Commissario de Menores que informou sobre a idoneidade do oficial?


			Todos têm a sua culpa no cartorio. O commissario, que leu uma informação leviana; a caftina que forjou todo o plano da retirada da menor; e o oficial, cuja falta de idoneidade moral deu causa a todo o caso (CORREIO DO PARANÁ, 1932, s/p).


			O discurso do jornal deu margens para suspeitarmos de que o próprio comissário de menores pudesse ter envolvimento, no que podemos designar de tráfico de meninas para a prostituição. Diante da situação constrangedora, coube ao Dr. Francisco Cunha Pereira solicitar um inquérito rigoroso ao chefe de polícia do Estado, a fim de apurar os fatos ocorridos, na medida em que o jornal, ao expor o caso, apontou não somente o juiz de menores, mas também o delegado de costumes a resolver o caso: “Está aí em resumo o caso que deve ser resolvido pelo Juizado de Menores. E o Snr. Delegado de Costumes, cujo rigor tanto ruído tem feito, deve atender para o caso desse rendz-vous onde se recolhem menores” (CORREIO DO PARANÁ, 1932, s/p).


			As ações do juiz de menores, muitas vezes, eram uma resposta às inúmeras pressões que recebia, principalmente dos jornais. Quando saiu a portaria do Juizado de Menores, que proibiu a entrada de menores desacompanhados em campos de futebol, o jornal Correio do Paraná admitiu que a portaria fosse oportuna, mas salientou que:


			Umas duas ou três prisões e acabará de vez esse abuso que tanto nos preocupa.


			É preferível que esses peraltas sejam presos do que a ocorrência de um desastre lamentável.


			Os menores precisam de uma assistência mais eficiente e é para isso que temos o Juizado de Menores (CORREIO DO PARANÁ, 1933, s/p).


			Nesse sentido, a presença de menores de 18 anos, desacompanhados, em campos de futebol, era considerada um abuso que deveria ser punido com prisão. Da mesma forma, ao se remeter aos menores delinquentes, em 1933, o jornal referia-se a qualquer criança que estivesse com atitudes que diferiam dos padrões pré-estabelecidos. E nos dois casos culpava a deficiência da assistência à infância:


			Há poucos dias acentuamos, destas colunas, a deficiência da nossa assistência à infância.


			Os menores organizam batalhões, gazeiam as aulas e, durante a noite, jogam football pelas ruas ou cometem outras travessuras piores.


			Ontem a polícia prendeu três menores que furtaram duas bicicletas que os proprietários deixaram estacionadas junto ao meio fio da nossa principal artéria.


			É um exemplo frisante de que o Juizado de Menores não está agindo com severidade.


			Curitiba já teve, há poucos meses, uma quadrilha de menores que, influenciada pelo cinema, agia dando incômodos à polícia.


			Mas, é natural, pois os menores vivem em plena liberdade, fogem de casa e, como toda a criança, vão inventar as suas peraltices.


			Podemos culpar essas crianças?


			Seria um contrassenso se em tal pensássemos.


			Culpadas são as nossas autoridades que não enxergam esses menores em plena vagabundagem até altas horas da noite, adquirindo vícios reprováveis.


			É preciso que o Juizado de Menores aja com mais energia e que os pais ponham também um corretivo às peraltices dos filhos (CORREIO DO PARANÁ, 1933, s/p).


			Diante de inúmeras notícias como essa, na década de 1930, o juiz Francisco Cunha Pereira foi levado a baixar várias portarias para restringir a circulação dos “menores” em cinemas, campos de futebol, bailes de carnaval e até mesmo no Passeio Público. Mas, mesmo com suas constantes portarias e proibições, como impedir que apanhassem as serpentinas que caíam no leito da rua? Essas reivindicações da sociedade e reiteradas pelo jornal Correio do Paraná, denotam que havia uma campanha contra a presença de Francisco Cunha Pereira no Juizado de Menores.


			Nessa mesma acepção, perante a portaria que proibiu a entrada de menores, de 12 anos, em campos de futebol, o Correio do Paraná expôs:


			[...] ou o Sr. juiz de menores não teve o cuidado de mandar que se cumprisse a sua portaria ou os seus comissários não estão dando a necessária atenção às suas ordens.


			De qualquer modo o fato é que a resolução tomada precisa de ser cumprida para que não se diga que o Juizado de Menores não está atendendo à finalidade de sua missão (CORREIO DO PARANÁ, 19/09/1932, p. 5).


			As portarias que restringiam a circulação de meninas e meninos em alguns lugares públicos não eram consideradas arbitrariedades em relação aos seus direitos. Essas ações eram interpretadas como medidas de proteção aos “menores”, já que estavam em conformidade com o Código de Menores de 192728. 


			 Em alguns momentos, o jornal Correio do Paraná cobrou das autoridades que as crianças fossem castigadas com notícias, como “Os menores serão castigados”, em outras denuncia as prisões efetivadas pela polícia e encaminhadas ao Juizado de Menores, com chamadas como “Onde estamos? Um menor jogado num xadrez imundo do Juizado de Menores, o nosso protesto e um apelo ao Snr. Interventor Federal que ignora estas vergonheiras, que atentam contra a civilização”, de maneira a sinalizar para uma determinada ambivalência. 


			Diante das notícias, que ora cobravam que os “menores” fossem castigados, ora denunciavam os castigos, podemos considerar que a sociedade acreditava no poder do castigo, porém nem todos os castigos eram aprovados socialmente. Esta ambivalência, entre repressão e paternalismo, também foi percebida por Sônia Câmara (2010) nos periódicos em relação às atitudes das famílias na década de 1920, na proporção em que “os jornais defendiam medidas repressivas e algumas vezes paternalistas no intuito de salvaguardar a infância, regenerando-lhe os costumes ou estabelecendo a sua proteção” (CÂMARA, 2010, p. 44). 


			A insatisfação do Correio do Paraná era tamanha com Francisco Cunha Pereira que, no dia 9 de março de 1933, chegaram a anunciar que seria designado um novo juiz de menores para o Paraná. E dias depois, em 16 de março de 1933, em uma quinta-feira, o jornal que estava sob a direção de Adherbal Stresser29, pressionou o interventor Manoel Ribas a “cumprir o prometido” e assinalou que:


			[...] voltamos a tratar hoje do escandaloso caso do juiz de menores da Capital, dr. Cunha Pereira que vem se revelando um magistrado que não está à altura de exercer o nobre apostolado que a sociedade lhe confiou. [...] o interventor Manoel Ribas está na obrigação de demitir imediatamente esse juiz, para que a magistratura do nosso estado não fique desprestigiada pelos desatinos de um dos seus membros, nem a sociedade seja afrontada com atos levianos, de quem devia pautar a sua vida pública e privada pelas mais rigorosas normas de moralidade.


			Aliás, o Sr. Interventor federal já compreendeu a impossibilidade da permanência do Sr. Cunha Pereira à frente do Juizado de Menores, tanto assim que declarou aos representantes da imprensa que assinará um decreto afastando aquele juiz de suas funções. Esse decreto, que toda a opinião pública espera com impaciência, está, porém, tardando a ser assinado. O Sr. Interventor federal, sem perda de tempo, precisa cumprir o prometido, e, com isso, só terá os aplausos do povo paranaense, digno sem dúvida de melhor sorte (CORREIO DO PARANÁ, 1933, p. 1).


			Não há apontamentos de quais eram os desatinos e atos levianos na vida do juiz que o tornavam um imoral. Pode ser que tudo se resumisse a uma questão política, na medida em que o irmão de Francisco Cunha Pereira era Simão Cunha Pereira, um deputado federal. Vemos, a partir dos artigos do Correio do Paraná, que o juiz de menores era frequentemente pressionado a agir em defesa da “regeneração dos costumes”. Assim, no dia 18 de maio de 1933, o jornal estampa a imagem do juiz e aponta que:


			[...] seria interessante, por exemplo, que os comissários visitassem alguns estabelecimentos e até nas próprias casas de tolerância onde, sem permissão da lei, se empregam menores.


			Os próprios vendedores de jornais e engraxates deveriam estar mais às vistas do juizado, pois a sua ação social é ampla e nobre.


			Muitos desses menores se embriagam nos parques, bares e prostíbulos, onde mulheres sem escrúpulos permitem a sua entrada.


			Tal estado de coisas não pode e não deve perdurar.


			Estamos numa fase de regeneração dos costumes, segundo se apregoa.


			Compete ao Juizado de Menores cumprir o seu programa social começando por averiguar se todos esses menores frequentam escolas e si se recolhem cedo aos seus domicílios.


			Registrando estas linhas esperamos que o Juizado de Menores se manifeste. (CORREIO DO PARANÁ, 1933, p. 3).


			Diante das críticas e da pressão para que Francisco Cunha Pereira fosse deposto do cargo que ocupava, não há nenhuma evidência de que o juiz tenha revidado os ataques em algum momento, tampouco de que tenha recebido qualquer tipo de repreensão por parte do interventor federal. As expectativas de que o juiz de menores fosse o propulsor da “regeneração dos costumes” permeia os discursos do jornal Correio do Paraná, assim também como dos Autos dos Processos do Juizado de Menores.


			Os problemas enfrentados pelo juiz de menores de Curitiba não eram diferentes dos encontrados por outros juízes de menores no Brasil30. Acreditar que um juiz poderia ver e resolver todos os problemas sociais relacionados aos “menores” fazia parte de um imaginário que o representava como detentor de um poder praticamente impossível. Se, aparentemente, Francisco Cunha Pereira não se importava com as críticas, é possível que estas tenham, de alguma forma, contribuído para o amadurecimento de suas ações frente aos problemas a serem resolvidos.


			No entanto não somente o juiz era criticado diariamente, na década de 1930, pelo Correio do Paraná, mas também o delegado e os comissários de menores. Mas nem todos se calavam como o juiz de menores, o delegado Linhares de Lacerda31, em dada ocasião, tomou uma atitude que o próprio Correio do Paraná narrou sob o título “O delegado Linhares e a nossa reportagem caçando os mendigos das ruas. – A negra Ballão numa crise nervosa. – As orações do Sr. Gastão Camara e o bom humor do Sr. Delegado de Costumes” (CORREIO DO PARANÁ, 1933). O artigo foi resultado de uma resposta do delegado:


			Quando entrou ontem, em nossa redação, se o Dr. Linhares de Lacerda estivesse com uma fisionomia austera e sisuda, sentiríamos um arrepio na coluna raquidiana.


			O delegado de Costumes, porém, não perde o seu costume de sorrir e falou sem mais nem menos:


			 _ Estou em falta com o CORREIO DO PARANÁ e quase não dormi estes últimos dias, com a consciência em pânico...


			Encaramo-lo espantados!


			O Dr. Linhares de Lacerda acendeu um cigarro e prosseguiu:


			_ O CORREIO DO PARANÁ clamou contra os falsos mendigos e perguntou “onde eu estava que não via essas coisas”.


			A minha delegacia é muito trabalhosa e só agora, infelizmente, pude vir dizer que estou aqui...


			Nessa altura o nosso redator indagou:


			_ Quem foi que deu uma “bordoada”, outro dia, no delegado Lacerda?


			_ Fui eu!


			O delegado encarou o “esbordeador” e disse logo:


			“O Sr. Então, está convidado a ir...


			_ Para o exílio?


			_ Não. Está convidado a dar um passeio comigo.


			[...] Deportados para a Ilha do Mel – pensamos intimamente.


			No automóvel o Dr. Lacerda falou:


			_ A minha delegacia não dorme e vamos, agora, descobrir os falsos e os autênticos mendigos de Curitiba. Ordenem, pois o itinerário!


			[...] na Rua João Gualberto estacionamos.


			Um mendigo batia á porta de uma casa.


			O delegado chamou o guarda do carro-forte e ordenou:


			_ Convide aquele cavalheiro, gentilmente, para subir na “limousine vermelha”.


			Feito o convite o pobre largou uma piada:


			_ Quem paga a corrida?


			O delegado respondeu:


			_ O CORREIO DO PARANÁ que proveu o raid!...


			[...] Junto ao muro da Universidade três moleques, com sacos de estopa, sentados, cantavam a popularíssima canção do “moleque indigesto”.


			O delegado chamou-os:


			_ Que estão vocês fazendo?


			_ “Estamo” juntando arco de barrica pra vender.


			_ Está bem. Vocês juntem hoje todos os arcos, porque de amanhã em diante, vocês vão ver coisas do arco da velha. Conhecem essa limousine que vem aí atrás?


			Os moleques sumiram-se.


			[...] paramos à porta da igreja do Bom Jesus.


			Lá estava sentado, na escada, um mendigo.


			_ Guarda repita o convite!


			O pobre veio e perguntou:


			_ Onde é que vão me levar?


			_ O Sr. Gastão Camara não quer que você apanhe sol, na porta da igreja.


			[...] Na Praça Zacarias um dos nossos redatores, exclamou:


			_ Olhe quem está ali deitada no banco, Dr. Lacerda!


			Era a negra Ballão, embriagada, que dormia, estendida num banco.


			A incorrigível ébria, ao ver a limusine, acordou-se com uma crise de nervos, berrando a canção do “Ai, ai, ai!”...


			Juntou gente.


			A negra Ballão quis reagir, mas, não houve tempo...


			[...] O Dr. Lacerda explicou:


			Hoje é um dia impróprio para esta espécie de “raides”. Os pobres saem das tocas aos sábados, dia de limpeza...


			_ Não foi perdida a viagem, doutor Lacerda.


			_ Absolutamente, pois não esperava, num dia como o de hoje, juntar “tanta gente” para o Sr. Gastão Camara. Infatigável presidente da Sociedade de Socorro aos necessitados.


			_ Juntar pobres não é tão fácil como parece. Essa gente é escolada e os falsos mendigos parecem ter nascido com a mãozinha no trapézio...


			_ Obrigada, Dr. Linhares de Lacerda e amanhã vamos dizer ao público que conseguimos encontrá-lo (CORREIO DO PARANÁ, 1933, s/p).


			A notícia da ação do Dr. Linhares de Lacerda foi retratada, pelo jornal Correio do Paraná, na mesma página da crítica ao Dr. Francisco Cunha Pereira (18/05/1933). Provavelmente o jornal esperava do juiz a mesma atitude do delegado. As duas reportagens estão na mesma página, ambas mostram a imagem das respectivas autoridades, mas o tom do discurso é diferente. Enquanto o delegado é exaltado, o juiz de menores é depreciado.


			Se o delegado de costumes admitiu não ter tido tempo de se dirigir antes ao Correio do Paraná, provavelmente o juiz de menores nem cogitou a hipótese de responder ao jornal. Se o delegado “mordeu a isca” para o jornal incrementar as suas notícias, o mesmo não aconteceu com o juiz. A única vez que o Correio do Paraná fez referência à presença de Francisco Cunha Pereira, na redação do jornal, não foi para revidar qualquer acusação, mas para agradecer: “Esteve ontem em nossa redação, o Dr. Cunha Pereira, juiz de menores que nos veio agradecer as referências que fizemos ao seu ilustre irmão, Dr. Simão Cunha Pereira, deputado mineiro, ora em visita a nossa capital” (CORREIO DO PARANÁ, 1935, s/p).


			Em dada ocasião, o Juizado de Menores foi responsabilizado, por meio do Correio do Paraná, até pelo lixo espalhado pelas ruas da cidade:


			[...] lixo por toda a parte. Por toda a parte montes de cascas de laranja, de banana, de pinhão. Em frente das casas de frutas e de engraxatarias, em plena rua 15de Novembro é uma vergonha o amontoado de imundícies. E particularmente em frente das casas “A Fortuna” e “Brasil”. A molecada desenfreada parece que tirou o privilégio para sujar as ruas, quebrar árvores e destruir tudo o que vê como placas, focos, jardins.


			E tudo isso numa cidade que tem polícia, prefeitura e Juizado de Menores!


			Porque essas três instituições não combinam uma ação conjunta para livrarem Curitiba da sujeira e da desorganização urbana? (CORREIO DO PARANÁ, 1934, s/p).


			O relato da situação em que se encontrava a Rua XV de Novembro, denota que a estrutura da cidade de Curitiba já estava incompatível com a crescente urbanização que culminou em um novo Plano de Urbanização na década de 1940. Percebemos que a “molecada” era culpada por depredações na cidade e que a polícia, a prefeitura e o juiz de menores eram considerados os responsáveis por aquela situação. De maneira geral, não há evidência de que, em 1934, a população compreendesse a complexidade do trabalho de um juiz de menores e, possivelmente, alguns esperavam vê-lo nas ruas apreendendo as crianças que jogavam cascas de frutas nas ruas.


			Nas duas décadas anteriores a 1940, décadas de 1920 e de 1930, as notícias do jornal Correio do Paraná não deram trégua para o juiz de menores paranaense. No entanto, provavelmente pela situação política nacional e internacional, no final da década de 1930 e início da década de ١٩٤٠, o jornal atenuou as suas críticas.


			Se por um lado, podemos, anacronicamente, considerar improcedente o fato da população e do jornal Correio do Paraná colocar o juiz como uma figura que, independente dos outros funcionários do Juizado de Menores, deveria ser redentora e se fazer presente na solução de todos os problemas sociais que envolviam “menores”, por outro, foi essa a representação de juiz historicamente constituída, como resultado dos discursos, no próprio campo jurídico, nas décadas anteriores, de maneira que a justiça surgiu “como prática imparcial, responsável pelo caminho que retiraria o país da barbárie e o encaminharia rumo à civilização” (SCHWARCZ, 1993, p. 177). Desse modo, o juiz de menores era um representante da justiça responsável por civilizar as meninas e os meninos, cujas ações não estavam de acordo com os padrões preestabelecidos socialmente. A sociedade esperava que o juiz de menores fosse o regenerador dos costumes de meninas e meninos que tivessem qualquer atitude contrária à “moral e aos bons costumes”. No Paraná, parece que Francisco Cunha Pereira, mesmo com todas as pressões e denúncias, não se sentia atingido pelas provocações nas notícias dos jornais, sinalizando para a permanência daquilo que foi apontado por Lilia Moritz Schwarcz (1993, p. 187) sobre os juristas das décadas anteriores, isto é:


			A figura do jurista permanecia, em meio a toda essa batalha, como que intocada. Confiantes em sua posição de “missionários”, buscavam os juristas brasileiros cunhar para si próprios uma representação que os distinguisse dos demais cientistas nacionais. Eram eles os “eleitos” para dirigir os destinos da nação e lidar com os dados levantados pelos demais profissionais de ciência. Na sua visão, encontravam-se distanciados do trabalho empírico dos médicos, das pesquisas teóricas dos naturalistas dos museus, da visão eclética e oficial dos intelectuais dos institutos históricos e geográficos. Entendiam-se como mestres nesse processo de civilização, guardiães do caminho certo.


			A postura de intocável percebida por Schwarcz (1993) nos juízes das décadas anteriores, foi percebida nas ações e reações do primeiro juiz de menores paranaense, que não deu margem para o jornal visualizar a sua rotina de trabalho, assim como fez o delegado Linhares de Lacerda. Entretanto podemos pressupor a sua rotina por intermédio dos apontamentos de Câmara (2010) que, na década de 1920, visualizou o primeiro juiz de menores do Rio de Janeiro, Mello Mattos, em um dia de trabalho exposto no jornal A Esquerda com um quotidiano atarefadíssimo no qual havia:


			[...] a movimentação de pessoas que desfilavam diante do juiz com as mais diferentes reivindicações. Essas se desdobravam entre pedidos de conselhos, de emprego, de remédio, de esmola, até a apresentação de queixas, de esclarecimentos de dúvidas e de internação. A expectativa apresentada pelos pais, segundo o jornal, colocava-se no sentido de se facultar ao filho o acesso às primeiras letras e à aprendizagem de um ofício ou mesmo pela falta de condições de mantê-lo sobre sua guarda. Além das crianças abandonadas, delinquentes e órfãos que chegavam ao Juízo, era preciso atender, também, as que, em função das dificuldades dos pais em educar, cuidar e disciplinar, solicitavam internação. A demanda diária do Juízo, com sua dinâmica de audiências, despachos e processos, incluía um movimento de exteriorização por parte do juiz que realizava diligências, visitas e fiscalizações. (CÂMARA, 2010, p. 329-330)


			Se, na década de 1920, era essa a rotina retratada no jornal A Esquerda, como efetiva do juiz de menores Mello Mattos, provavelmente a rotina de Francisco Cunha Pereira, nas décadas subsequentes, com os crescentes problemas sociais, estava maximizada. Porém, possivelmente, as atitudes que o jornal Correio do Paraná esperava de Francisco Cunha Pereira era a que foi retratada em relação ao juiz de menores Mello Mattos, no Rio de Janeiro. No entanto as demandas de trabalho de Francisco Cunha Pereira talvez o forçasse a confiar nos comissários de menores para realizar os trabalhos de diligências, visitas e fiscalizações, já que eram essas as ações esperadas da função exercida por eles. Nessa direção, Câmara (2010, p. 332) assinala que:


			A criação do Comissariado de Vigilância representou a possibilidade de se promover, por meio de diligências a domicílios, a estabelecimentos comerciais ou fabris e em pontos da cidade, a fiscalização quanto às condições e riscos em que se encontravam as crianças. Funcionando como uma espécie de polícia preventiva, os comissários atuavam na vigilância das ruas, com o intuito de inibir a frequência de menores de idade, especialmente nas áreas da cidade consideradas zonas de prostituição. A introdução do Comissariado de Vigilância Voluntário Secreto e Gratuito, como suporte ao trabalho de vigilância e fiscalização, constituiu-se numa estratégia importante na ampliação do campo de escuta e de visualização do Juízo. Esses comissários, embora não fossem funcionários oficiais do Juízo, tornaram-se, juntamente com os comissários de vigilância, os olhos e os ouvidos do juiz na cidade.


			 Nessas circunstâncias, com a intenção de que os comissários de vigilância do Juizado de Menores de Curitiba, também chamados de comissários de menores, fossem “os olhos e os ouvidos” do juiz de menores, Francisco Cunha Pereira, nomeou novos Comissários em 1940 (AUTOS, 1940, s/p). Na lista, conta 20 nomes somente para a capital, e, especificamente, dois para o Cajuru, dois para São Casemiro do Taboão e dois para o Portão. Esses comissários atuariam gratuitamente, depois de prestarem as promessas legais.


			A confiança de Francisco Cunha Pereira e dos juízes de menores posteriores depositada nos comissários está presente na maioria dos Processos de Menores, quando um juiz solicitava informações ao comissário e determinava o “cumpra-se” ou o “arquive-se” com base no conteúdo dessas informações.


			Os problemas enfrentados pelo juiz de menores paranaense, nas décadas de 1920 e 1930, possivelmente o auxiliaram na determinação do destino de meninos e meninas, na década de 1940, já que tinha um enorme repertório de situações para direcionar os seus encaminhamentos.


			Mas o fato de ter um enorme repertório de situações cotidianas do Juizado de Menores para nortear suas ações, não o isentava de enfrentar os mesmos problemas na década de ١٩٤٠. Porém já não era mais alvo de tantas críticas por parte do Correio do Paraná. 


			No decorrer da década de 1940, já não aparece, nas notícias de jornais, tanta referência ao Juizado de Menores ou ao juiz de menores, e quando aparece é em tom de informação e não de crítica. Porém intensificam-se nas notícias dos jornais os problemas sociais referentes aos menores abandonados, aos desajustes familiares que levavam ao abandono, à delinquência e aos crimes de menores, assim também como informações sobre a construção de escolas de assistência aos menores desvalidos ou delinquentes. Entretanto algumas ações do Juizado de Menores foram continuidades no decorrer de todo o período analisado, por exemplo, em 1960, a preocupação com os menores de 18 anos, durante o carnaval ainda era intensa:
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